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A PROVISÃO HABITACIONAL EM PEQUENOS MUNICÍPIOS: uma análise do Programa Minha Casa Minha Vida (2009-2020) 

RESUMO

Apesar de alta atuação do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) no âmbito nacional, nos pequenos municípios a política se apresenta de diferentes formas, considerando o baixo investimento e articulação administrativa de baixa impacto, considerando outros cenários urbanos. Este artigo tem como objetivo compreender o contexto do planejamento urbano-habitacional, a partir da atuação dos programas habitacionais, além de analisar os resultados do PMCMV (2009-2020) no contexto dos pequenos municípios, a partir da modalidade Oferta Pública – Entidades, acrescentando o debate conceitual sobre esses pequenos núcleos. Para isso, é utilizado o viés exploratório com técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, com levantamento de dados em teses, revistas, livros, documentos e publicações públicas. Dito isso, conclui-se que, a partir do debate teórico sobre os pequenos núcleos, é perceptível a dificuldade em compreender esses municípios no contexto da implementação da política habitacional. 
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GT No 03: DINÂMICAS SOCIOECONÔMICAS DO TERRITÓRIO

1 INTRODUÇÃO

Na busca pela modernização da sua forma de produção, o Brasil tem a consolidação do seu processo de urbanização iniciado, principalmente, no final do século XIX e se estende no século XX, no auge da industrialização tardia que sofreu. À luz de atividades ainda ligadas a produção do café, a industrialização se intensifica e, na contramão, a população rural é impulsionada a transladar-se na busca por emprego e alguma qualidade de vida, já que a periferia, com sua pequena base industrial como aponta Cano (1998), não tinha meios para possibilitar um processo de urbanização considerável e, muito menos, uma modernização da sua base agrícola.
Apontada como caótica por Ribeiro (2014), a urbanização brasileira teve como sequela a miséria e a competição por emprego já que os grandes centros não estavam preparados para a grande massa migrante e o inchaço urbano foi inevitável. Ao chegar nesses centros industriais, essa população é condenada à marginalidade, já que o próprio modelo de industrialização reproduzia, ao mesmo tempo, um efeito concentrador e excludente por atrair a massa ao capital e não possibilitar condições de vida para essa mesma massa permanecer nesse espaço. 
Aliado às reformas urbanas em prol do embelezamento, as obras de saneamento básico nos grandes centros acontecem de forma concomitante com os primeiros indícios de segregação espacial, como aponta Bonduki (2017), onde à elite é destinada as porções centrais da cidade, livre de deterioração e com fácil acesso ao comércio. Enquanto à população recém migrada, o que resta são os espaços periféricos, apontados por Guimarães (2016), como frutos do capitalismo, que se autoconstroem e expandem como reação ao processo segregativo que o capital impulsiona no país. Nessa perspectiva, a problemática da habitação se torna uma das grandes questões urbanas no Brasil, mas que é esquecida por muito tempo no campo das políticas públicas, demonstrando falta de interesse do Estado em atender as demandas das classes mais baixas. 
No âmbito da atuação de políticas públicas, a promulgação da Constituição Federal de 1988, marcou um novo momento da produção habitacional, através do processo de descentralização, tornando a gestão das políticas sociais responsabilidade dos Estados e Municípios. Nessa perspectiva, a adoção das políticas, participação dos programas e a viabilidade dos financiamentos cabe à administração municipal, viabilizando a implementação das políticas no âmbito local. 
	Com a criação do Ministério das Cidades em 2003, a questão da habitação ganha destaque e a formulação da Política Nacional de Habitação (PNH) é uma das primeiras estratégias para a retomada do enfrentamento às questões habitacionais. Logo em seguida, o Sistema Nacional de Habitação (SNH) é criado, sendo o setor responsável pelos investimentos, com seu funcionamento a partir do Sistema Nacional de Habitação de Mercado (SNHM) e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), sendo esse último com foco na atuação alinhada aos estados e municípios, com o auxílio do Plano Nacional de Habitação (PlanHab) estimulando a capacitação administrativa (BRASIL, 2012).
Sobre a efetividade da descentralização administrativa para o âmbito da habitação, Brasil (2021) aponta que o processo demanda da instauração de instrumentos, sendo esses: um órgão gestor, do conselho municipal de habitação, fundo municipal de habitação e cadastro ou levantamento de famílias interessadas em programas habitacionais. Contudo, a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (IBGE, 2020), aponta que municípios de até 50 mil habitantes são os que possuem a menor adesão desses instrumentos, além de apresentarem a menor taxa de urbanização e alto índice de pobreza e maior porcentagem do déficit habitacional rural (BRASIL, 2009; BRASIL, 2012; FRANÇA, 2015). 
A proposta deste texto é traçar, inicialmente, um breve histórico sobre as políticas habitacionais a partir do Banco Nacional de Habitação (BNH) até o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), questionando sua atuação em prol do enfrentamento do déficit habitacional, além de analisar, posteriormente, a efetivação dos objetivos propostos pela Política Nacional de Habitação a partir da implementação do PMCMV e os desafios da provisão habitacional em pequenos municípios, destacando a Região Imediata de Pau dos Ferros/RN. 
A motivação para o estudo do tema da política habitacional parte do interesse no aprofundamento teórico dos autores, além da necessidade de compreender a atuação heterogênea das políticas habitacionais em municípios de pequeno porte, possibilitando um olhar interiorizado sobre a problemática operacionalização do Programa Minha Casa Minha Vida em consoante com planejamento urbano local. 

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa se classifica como exploratória, por se tratar de um estudo com objetivo de compreender a provisão habitacional, considerando o contexto de baixa adesão, tanto dos instrumentos necessários para possibilitar a implementação de política habitacional quanto de programas habitacionais. A partir das considerações de Marconi e Lakatos (2003), quanto às técnicas de pesquisa, são empregadas a bibliográfica e documental. 
O levantamento bibliográfico para fundamentação teórica, será construído com base na literatura acerca da urbanização, políticas e programas habitacionais contexto nacional, regional e local, em revistas, livros, teses. Já o levantamento de dados documentais acontece através de dados públicos de escala municipal, estadual e nacional e fontes estatísticas, em publicações, leis, relatórios em Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Secretaria Nacional de Habitação para dados do Programa Minha Casa Minha Vida, cedidos pelo Ministério de Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2021).

3 DEMANDA HABITACIONAL, POLÍTICAS E PEQUENAS CIDADES

Nos anos de 1960, com taxa de urbanização se aproximando a 60% na região do sudeste (SOUZA, 1988 apud SANTOS, 1993), a estimativa para o déficit habitacional da época já chegava em 8 milhões de moradias (KAMPEL; VALLE, 1974) culminando na criação do Sistema Financeiro de Habitação – SFH, Lei nº4.380/64 (BRASIL, 1964) no auge da implantação do regime militar no Brasil, sendo essa a grande saída da época para investir na produção habitacional e promover a aquisição da casa própria pelas famílias de classes mais baixas. 
Com os recursos sendo captados pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE) e pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sendo um a partir da poupança voluntária e outro pela poupança forçada (MENDONÇA, 1980), o SFH tinha como órgão principal o Banco Nacional de Habitação (BNH), responsável pela fiscalização e financiamento das habitações, garantindo também o funcionamento desse sistema, cujo investimentos tinham como objetivo de atendimento os seguintes programas: 

a) aqueles destinados a substituir as favelas, os mocambos, e outros tipos de habitações precárias ou insalubres, por conjuntos habitacionais populares; b) aqueles elaborados pelas municipalidades e pelos governos estaduais que, dispondo de terrenos devidamente equipados, podem ser imediatamente construídos; c) aqueles que, oriundos da iniciativa privada, podem contribuir para a solução do problema da habitação; d) aqueles destinados à construção de abrigos para a população rural (MENDONÇA, 1980, p. 153).
	
A captação liderada pelo FGTS servia para financiar a produção habitacional para as camadas com menores rendimentos através das Companhias Estaduais de Habitação (COHAB), onde o sucesso de arrecadação de recursos dependia principalmente da média salarial da época, já que a captação positiva era aquela que possibilitava a aplicação dos recursos, sua recirculação e, ainda supria a insuficiência de fluxo voluntários, mantendo assim o funcionando do sistema, como aponta Schulman (1996). 
Essa lógica conseguiu sustentar a política por alguns anos, entretanto os reajustes salariais e, por conseguinte, das prestações contribuíram para o aumento da inadimplência, principalmente dos contribuintes de renda de até três salários-mínimos, culminando a alteração do público-alvo da política, incluindo também, a partir de 1975, a população com renda de até cinco salários-mínimos melhorando o funcionamento da COHAB nos anos seguintes, mas alterando, de acordo com Santos (1999),  de forma definitiva sua destinação final. 
Diante disso, o sistema se volta a privilegiar às camadas de classe média, destinando mais de 60% de suas unidades construídas à essas famílias (MENDONÇA, 1980), a promoção da habitação popular e o controle do crescente déficit habitacional deixaram de ser foco da política ainda nos primeiros dez anos de funcionamento e se manteve assim até sua extinção. Após a alteração da política salarial no ano de 1983, os salários começaram a receber reajustes diferenciados para as classes de renda, impulsionando, inevitavelmente, reajustes no valor da prestação das moradias inferiores à correção monetária, impedindo a adequada captação dos recursos e levando à extinção do Banco Nacional de Habitação sendo incorporado à Caixa Econômica Federal logo após, demonstrando uma desarticulação de propostas em prol da produção habitacional para a população de baixa renda.
Com a ineficácia do BNH no enfrentamento do déficit habitacional e a inexistência de uma política habitacional para atender essa demanda, os anos seguintes (1990 - 2002) foram marcados por mudanças superficiais no SFH e atuação de programas alternativos para o melhoramento de áreas em degradação e de habitação popular, sendo esses o Pró-Moradia e Habitar-Brasil com implementação liderada pelo poder público de estados e municípios, o primeiro atuou em 630 municípios, com investimento de 1.072.000,00 milhões, atendendo 285.000 mil famílias, enquanto o segundo atendeu 437.524 mil famílias, em 2.546 municípios, com investimento de 1.090.000,00 milhões de reais (SEPURB, 1988 apud SANTOS, 1999), mas que apesar desses dados tiveram sua adesão dificultada por fatores políticos e pelas próprias exigências para o recebimento dos recursos. 

[...] somente 33,5% das unidades habitacionais financiadas pelo SFH ao longo da existência do BNH foram destinadas à habitação de interesse social e, dado que o valor médio dos financiamentos de interesse social é inferior ao valor médio dos financiamentos para as classes de renda mais elevada, é lícito supor que uma parcela ainda menor do valor total dos financiamentos foi direcionada para os primeiros (SANTOS, 1999, p.17).

Em 1999, foi implementado o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), como alternativa para possibilitar o subsídio para financiamento habitacional, se destinando as faixas de renda entre três a seis salários-mínimos, como aponta Cardoso, Aragão e Jaenish (2017), tinha sua operação comandada pela Caixa Econômica Federal, apontada como de baixo custo e com articulação facilitada pelos gestores locais através de flexibilização de legislação urbana, incentivos fiscais e doação de terreno, servindo como base para o modelo que seria adotado logo adiante pelo Programa Minha Casa Minha Vida. 
Com objetivo de retomar a produção habitacional, através da ampliação do mercado habitacional, é lançado o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), através da Medida Provisória de nº 459, publicada em março de 2009 e transformada meses depois na Lei 11.977 de 7 de julho de 2009 (BRASIL, 2009). Com grande foco no enfrentamento do déficit habitacional, a estimativa para o ano de lançamento do programa correspondia a 5,998 milhões de domicílios, onde 84,8% desse montante estavam localizados em áreas urbanas com grande destaque para a região Sudeste, representando 37% desse percentual e a região Nordeste com 34,2%, de acordo com a Fundação João Pinheiro (2012). 
Além do objetivo de reaquecer o mercado imobiliário e a construção civil, por integrar o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o PMCMV manteve o subsídio direto implementado anteriormente pelo PAR, além de possibilitar a redução de juros com a criação do Fundo Garantidor da Habitação, maior volume de crédito para produção e aquisição de unidades habitacionais (CARDOSO; ARAGÃO; JAENISH, 2017). 
O programa teve como objetivo também, o atendimento para famílias com renda de até 10 salários-mínimos, através da operação em três faixas de renda, com subsídio direto dividido em subprogramas, sendo esses o Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR).
A Faixa 1 do programa, a de maior concentração de déficit habitacional com 90,1% (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2012), tem seu atendimento voltado às famílias com renda de até três salários-mínimos, através do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) – Entidades, ambos com atuação em municípios acima de 50 mil habitantes, enquanto a Oferta Pública de Recursos para municípios de até 50 mil habitantes. Já as Faixas 2 e 3, voltados às famílias de três a seis salários-mínimos e de seis a dez salários-mínimos tem seu atendimento através do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS). 
A estrutura de funcionamento do PMCMV acontece de formas distintas para a Faixa 1 e para as Faixas 2 e 3, de acordo com Cardoso e Aragão (2013), sendo para a primeira demonstrada no Quadro 1 para o atendimento pelo FAR e que difere do funcionamento no caso do atendimento pelo FDS – Entidades, que acontece através da apresentação do projeto por entidades sem fins lucrativos para a Caixa Econômica Federal (CEF), com participação ou não dos Estados e Municípios, logo após é encaminhado para o Ministério das Cidades e retorna para a CEF que se responsabiliza em contratar e acompanhar a execução.

Quadro 01: Etapas de funcionamento do MCMV para a Faixa 1.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados de Cardoso e Aragão (2013).

Nas Faixas 2 e 3, a comercialização acontece através das construtoras e/ou incorporadoras imobiliárias que apresentam o projeto para a CEF, que autoriza o lançamento e comercialização e após a comprovação da comercialização mínima é assinado o Contrato de Financiamento à Produção (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). 
Com sua atuação organizada em três fases, nos primeiros dois anos de atuação (2009 – 2011)[footnoteRef:1], de acordo com Brasil (2021), o montante de contratações para a Faixa 1 foi de 563.517 unidades, sendo 535.4222 entregues, já a Faixa 2 e 3 tiveram 848.370 unidades contratadas, sendo 741.260 entregues. A segunda fase teve três anos de duração (2012 - 2015), com resultados para a Faixa 1 de 1.144.543 unidades contratadas e apenas 891.513 entregues, na Faixa 2 e 3 o montante foi de 1.497.286 contratadas e 1.350.724 entregues e, o programa ainda contou com uma terceira fase, sendo a mais extensa de sua atuação (2016 - 2021), com os seguintes resultados: Faixa 1 com contratação de 173.190 unidades e 100.939 entregues e Faixas 1,5/2/3 com 1.805.685 unidades contratadas e 1.531.609 entregues (BRASIL, 2021). Segue Tabela 1 com a organização dos dados listados acima: [1:  O levantamento de dados dos anos de 2011 para a primeira fase é feito considerando entregas remanescentes, obras atrasas, distratadas, entregues e paralisadas, considerando que a fase 2 tem seu início ainda no primeiro semestre de 2011 e que os resultados acima se referem ainda a fase anterior, já que não é possível contabilizar os atrasos e cancelamentos. ] 


Tabela 1 – Levantamento dos resultados do PMCMV por Fase e Faixa.
	FASE
	FAIXA
	UH CONTRATADAS
	UH ENTREGUES

	I
I
	1
	481.128
	442.946

	
	2 e 3
	848.370
	741.260

	II
	1
	1.144.543
	891.513

	II
	2 e 3
	1.497.286
	1.350.724

	III
	1
	173.190
	100.939

	III
	1,5/2/3
	1.805.685
	1.531.609


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de Brasil (2021).

Os dados listados são resultado da atuação do PMCMV em âmbito nacional, considerando todas as fases e modalidades de recursos, entretanto para essa pesquisa serão levados em consideração os resultados obtidos pela Faixa 1, na modalidade de Oferta Pública – Entidades. A fim de destrinchar a implementação da política, serão analisados a implementação nos municípios de até 50 mil habitantes que correspondem, de acordo com o IBGE (2020), o total de 4.893 municípios brasileiros, sendo esses os que ainda enfrentam dificuldades na formulação de estratégias para a provisão habitacional.
 
3.1 Pequenos municípios à luz do planejamento urbano-habitacional

No auge da industrialização, uma onda de desconcentração industrial é instaurada, na tentativa de barrar as problemáticas urbanas e sociais, onde as indústrias têm suas instalações movidas para os interiores, impulsionando o processo de industrialização interiorizada (CANO, 1989). A partir disso, novas configurações urbanas surgem, com aumento de cidades locais, centros e metrópoles regionais, impulsionando a expansão industrial maior que no Sudeste (SANTOS, 1994). 
Esse processo culminou em um cenário urbano complexo, considerando um contingente de 5.570 municípios, o país tem 3.778 municípios com uma estimativa de até 20 mil habitantes, enquanto 1.110 representam o quantitativo populacional entre 20 e 50 mil (IBGE, 2020), apresentando uma formação espacial diversa.
A partir da descentralização das políticas públicas nas cidades, o âmbito da construção de uma política habitacional ganha foco, assim como o planejamento urbano-habitacional. Sobre isso, Bandeira e Reyes Júnior (2021), apontam que a descentralização gerou grandes expectativas, com proposições voltadas para melhorias no processo de adesão e implementação dos programas. 
A criação do Sistema Nacional de Habitação (SNH) reafirmou a descentralização e, seus instrumentos integralizaram o plano estratégico à promoção habitacional dos municípios e estados (NASCIMENTO NETO; MOREIRA; SCHUSSEL, 2012) - Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), Planos Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS).  
O SNHIS junto com o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social possui sua viabilidade atrelada à adesão por parte de agentes descentralizados (municípios e estados), já que ambos integralizam os programas habitacionais e os recursos para o funcionamento deles, estimulando os municípios/estados à capacitação para uma atuação integrada no campo da habitação. 
E, na busca por fortalecer essa gestão municipal, é criado o Plano Nacional de Habitação (PlanHab), pela Lei 11.124/05 (BRASIL, 2005), caracterizado como um plano estratégico para o setor habitacional através da elaboração de ações que consideram as diferentes necessidades e realidades municipais (FRANÇA, 2015). 
Os municípios de até 50 mil habitantes, de acordo com a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (IBGE, 2020), são os que possuem a menor adesão desses instrumentos além de representarem a menor taxa de urbanização, maior índice de pobreza e agruparem maior porcentagem do déficit habitacional rural (BONDUKI; ROSSETTO; GHILARDI, 2009; BRASIL, 2012; FRANÇA, 2015), onde dos 4.893 municípios com até 50 mil habitantes, 2.883 possuem Órgão Gestor para a política habitacional, 605 possuem Conselho Municipal de Habitação, 1.949 com Fundo Municipal de Habitação, 2.162 realizam cadastro ou levantamento de famílias interessadas em programas habitacionais considerando a natureza do benefício habitacional pretendido, demonstrando uma aplicação bastante heterogênea desses instrumentos.
Para além do PlanHab, Carvalho, Quintão e Lima (2014) apontam a importância do PLHIS nesse processo de contratação de unidades habitacionais e para a consolidação da política habitacional dos estados e municípios. E, Akaishi (2011) aponta que só é possível inserir os municípios na PNH através da elaboração do plano, ou seja, a partir de uma articulação vertical.
	Contudo, apesar da existência desses instrumentos, sua implementação nos municípios ainda aponta dificuldades, principalmente no que tange os com população menor que 20 mil habitantes, indicando uma baixa capacidade administrativa e, em algum nível, a não adequação às especificidades do próprio plano para a participação (BASÍLIO; GONÇALVES, 2014). 
Trzcinski e Amaral (2014) questionam a aplicabilidade dos instrumentos, refletindo sobre a necessidade de reformulação para melhor inserção nos municípios, considerando as diferentes realidades existentes e que o processo de descentralização não acompanhou (AKAISHI, 2011). 
Sobre isso, Akaishi (2011) aponta a realidade desses pequenos núcleos acerca da capacidade administrativa “[...] cabe destacar que a maioria desses municípios está saindo da estaca zero com relação à base mínima de informações para consubstanciar a formulação de políticas.” (AKAISHI, 2011 p. 45).

Historicamente, a fragilidade de estudos técnicos para identificar, dimensionar e elaborar políticas públicas com foco nas necessidades habitacionais dos pequenos municípios e a ausência de uma visão estratégica do governo federal parecem não ter demandado investimentos, capacitação ações de fortalecimento institucional e assistência técnica significativa para a adesão às políticas e aos programas federais e sua efetividade no território em conformidade com as necessidades habitacionais (FRANÇA, 2015, p. 326-327).

	Santos et al. (2021) afirma que a baixa capacidade administrativa está atrelada à falta de interesse, da própria administração pública dos municípios, na articulação em prol de investimentos no âmbito habitacional, assim como de uma ausência no campo técnico da gestão territorial, além do planejamento urbano-habitacional. 
Já Medeiros (2017) afirma que a baixa capacidade interfere o trabalho técnico social responsável pelo mapeamento e levantamento de déficit habitacional, já que o corpo técnico não apresenta qualificação necessária, corroborando com Barreto (2016) que acrescenta a necessidade de qualificação do corpo técnico para a utilização dos instrumentos de gestão urbana, considerando o contexto de precário conhecimento acerca dos problemas urbanos (AKAISHI, 2011; VOGT; SILVEIRA, 2020). 
No próximo tópico será abordado os resultados do levantamento de dados da política na Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros/RN.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este último tópico se estrutura em dois momentos, o primeiro voltado aos resultados do levantamento proposto para a pesquisa, dando foco à atuação do PMCMV na Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros/RN. E, por fim, os apontamentos finais sobre a pesquisa, os resultados e as problemáticas analisadas no processo de construção deste artigo.

4.1 Programa Minha Casa Minha Vida e os municípios de pequeno porte

É através do Programa de Oferta Pública de Recursos, modalidade voltada para atendimento das famílias com renda de até três salários-mínimos, que é assegurado a atuação do Programa Minha Casa Minha Vida em municípios de pequeno porte. O PMCV, de acordo com a Lei nº 11.977/09 (BRASIL, 2009), tem como meta de 220 mil contratações em unidades habitacionais até o ano de 2014, sendo o limite máximo de 100 unidades contratadas por município.
A partir do relatório de contratações do Programa Minha Casa Minha Vida (BRASIL, 2021), é possível analisar a atuação da política nesses municípios entre o período de 2010 – 2014, onde 4.412 municípios tiveram unidades contratadas de um total de 4.893 municípios com essa tipologia, com o montante de unidades entregues de apenas 3.374, variando entre 1 e 60 unidades por município.

Tabela 2 – Levantamento dos resultados da modalidade Oferta Pública de Recursos do PMCMV.
	TOTAL DE MUNICÍPIOS
	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
	UH CONTRATADAS
	UH ENTREGUES

	4.412
	R$3.374.072.000,00
	69.492
	51.762


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de Brasil (2021).

Dos 4.412 municípios que contrataram, 1.037 não tiveram suas unidades entregues, apontando uma dificuldade de efetivação da modalidade que, de acordo com França (2015), teve problemas na execução dos projetos, problemática adesão dos municípios no processo de execução, atrasos no repasse dos recursos e nas obras.   
Essa dificuldade foi identificada também no âmbito no Estado do Rio Grande do Norte que, com uma estimativa para déficit habitacional de 112.800 unidades nos anos de 2013-2014 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2016), teve um montante de 9.204 unidades contratadas distribuídas em 103 municípios, sendo entregues apenas 7.945, onde 13 municípios não tiveram suas entregas efetivadas. 
A partir do recorte da Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros, que contempla 34 municípios considerando a nova divisão regional feita pelo IBGE (2017), foi possível identificar que todos os municípios tiveram unidades contratadas e entregues (Tabela 3), onde 30 tiveram dois momentos de contratação, um através do Banco Paulista e outro pela Companhia Hipotecária Brasileira (CHB), ultrapassando o total máximo de contratações indicado pela Lei nº 11.977/09. 

Tabela 3 – Levantamento dos resultados da modalidade Oferta Pública de Recursos do PMCMV na Região Geográfica de Pau dos Ferros/RN.
	MUNICÍPIOS
	VALOR DA CONTRATAÇÃO
	UH CONTRATADAS
	UH ENTREGUES

	Água Nova
Alexandria
Almino Afonso
Antônio Martins
Coronel João Pessoa
Doutor Severiano
Encanto
Frutuoso Gomes
João Dias
José da Penha
Lucrécia 
Luís Gomes
Major Sales
Marcelino Vieira
Martins
Olho D’Água dos Borges
Paraná
Pau dos Ferros
Pilões
Portalegre
Rafael Fernandes
Rafael Godeiro
Riacho da Cruz
Riacho de Santana
São Francisco do Oeste
Serrinha dos Pintos 
Tenente Ananias
Umarizal
Venha-Ver
Viçosa
Total
	R$360.000,00
R$1.000.000,00
R$1.310.000,00
R$1.540.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$810.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.285.000,00
R$1.360.000,00
R$1.348.000,00
R$1.285.000,00
R$1.360.000,00
R$1.700.000,00
R$1.310.000,00
R$1.336.000,00
R$360.000,00
R$700.000,00
R$1.360.000,00
R$1.160.000,00
R$1.360.000,00
R$1.348.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.360.000,00
R$1.348.000,00
37.240.000,00
	30
40
68
85
70
70
70
48
70
70
70
70
67
70
69
67
70
80
68
68
30
28
70
62
70
69
70
70
70
69
1.928
	29
40
67
78
62
59
69
29
67
67
69
65
57
67
66
27
54
51
66
64
25
3
62
50
68
67
68
50
54
61
1.661


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de Brasil (2021).
	
Dado o levantamento, é perceptível a baixa adesão, considerando uma atuação de 11 anos, para esses municípios o contexto de baixa aplicabilidade pode indicar outras problemáticas, já que a realidade de municípios com até 20 mil habitantes não pode ser compreendida como a mesma dos municípios que possuem um montante entre 20 – 50 mil habitantes. Além de ser necessário diferenciar essas realidades, a retomada do debate sobre os papéis exercidos por esses núcleos deve ser considerada para a implementação, já que os mesmos podem exercer papéis centrais na rede urbana local e regional, como é o caso do município de Pau dos Ferros. Apesar disso, o município de Pau dos Ferros teve o quantitativo de unidades entregues menor que de outros municípios, destacando o município de Viçosa, o menos populoso do estado.
Ademais, essa modalidade tem sua vigência até o ano de 2012, se encerrando através do cancelamento da seleção de 2013, onde o atendimento dos munícios de até 50 mil habitantes passa a ocorrer através da modalidade Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), com o limite de contratação de até 135 mil unidades habitacionais precarizando, para França (2015), sua efetividade já que os municípios de pequeno porte não possuem recursos suficientes para construir, capacidade administrativa para gerir e um mercado imobiliário pouco atuante, ficando a cargo de programas e ações alternativas para a provisão habitacional nesses espaços.

4.2 Apontamentos finais

Com mais de 5 milhões de unidades entregues e um montante de contratação de quase 6,5 milhões de unidades, o Programa Minha Casa Minha Vida é finalizado em 2020, após 11 anos de atuação, e substituído pelo Programa Casa Verde e Amarela. O PMCMV se formula como instrumento para possibilitar o acesso à moradia, colocando em prática os objetivos do Estatuto da Cidade, entretanto, o programa tem sua lógica de implementação alinhada aos interesses de mercado, demonstrada pela ineficiência no enfrentamento do déficit habitacional e, ao mesmo tempo, sua efetividade na obtenção de lucros para o setor da construção civil e do mercado imobiliário. 
Contudo, o programa tem êxito quando dispôs de instrumentos para a provisão habitacional com grande atuação do poder público e atingindo diversas classes sociais, o diferenciando em vários aspectos do Banco Nacional de Habitação e, servindo como uma robusta base para formulação de programas habitacionais futuros. 
Apesar disso, o PMCMV não conseguiu atender a demanda habitacional da população de classe mais baixa, enfrentou dificuldades de implementação em território nacional considerando as assimetrias regionais existentes, com uma provisão precária em municípios de pequeno porte por não possuir de mecanismos que voltam para esses espaços, considerando o contexto fundiário, econômico, político e social preexistente. 
Compreende-se então que a política habitacional do PMCMV não abarcou as problemáticas habitacionais dos pequenos municípios. É perceptível a dificuldade em se aplicar os instrumentos de gestão urbana nesses espaços, além de um corpo técnico despreparado no que tange a administração pública local, a adesão e adequação às políticas públicas. Ademais, existe um descompasso na construção da política com a realidade desses municípios, inviabilizando os mesmos à articulação no campo das questões habitacionais.  
	Contudo, a ausência de um planejamento urbano-habitacional estratégico para que identificar as diferentes problemáticas existentes nesses núcleos, além de propor um programa habitacional que atenda a demanda habitacional do local, considerando as assimetrias regionais existentes. 
Dito isso, o PMCMV é lançado em um contexto de déficit habitacional 5,998 milhões de domicílios (BRASIL, 2012) e finaliza sua atuação deixando um montante de 5,876 milhões de domicílios (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2021), apontando insuficiência para atendimento do seu principal objetivo, indicando assim uma necessária reavaliação do processo de construção de políticas públicas habitacionais e uma atuação com comprometimento em atender às demandas sociais.
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Alocação de recursos por área do país, considerando a estimativa do déficit habitacional.


A Caixa Econômica Federal analisa, contrata, acompanha a execução das obras e comercializa.


Os Estados e Municípios iniciam o cadastramento dos beneficiários, aprovam o projeto e localização, além da fiscalização e finalizam com a execução do Trabalho Técnico Social.


Os projetos das unidades habitacionais são feitos pelas construtoras e apresentados para a Caixa Econômica Federal.
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